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Aos dezessete dias do mês de fevereiro do ano de 2016, às 8:30horas em primeira convocação, na sala de  

reuniões do 7º andar da Secretaria de Estado do Trabalho e Desenvolvimento Social – SEDS, sita no 

Palácio das Araucárias, à rua Jacy Loureiro de Campos, s/nº – Bairro Centro Cívico, em Curitiba – Paraná, 

foi  dado  início  à  Assembleia  Extraordinária  do  Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Criança  e  do 

Adolescente  –  CEDCA,  agendada  para  uma  pauta  espacial,  para  a  qual  os  conselheiros  foram 

especialmente convocados. No seu papel, o Conselheiro Presidente Leandro N. Meller (SEDS) procedeu 

a primeira convocação, convidando os presentes para se apresentarem, indicando a sua representatividade. 

Presenças - Conselheiros Francisco dos Santos Marcos (APAE de Jaguariaíva), Shunaida Namile Sonobe 

(Secretaria de Estado da Saúde - SESA),  Juara Regina Ferreira (Secretaria de Estado da Educação –  

SEED),  Marcos Yuiti  Kametani  (Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral  – SEPL), 

Antônio  Carlos  Dourado  (Secretaria  de  Estado  do  Esporte  e  Turismo –  SEET),  Tatjane  Garcia  Albach 

(Secretaria de Estado da Cultura – SEEC),  Leandro Nunes Meller (Secretaria de Estado do Trabalho e 

Desenvolvimento Social – SEDS), Thiago Alberto Aparecido (APAE de Santo Antônio da Platina), Maísa 

Machado Antônio (Comunidade Católica Emanuel), Fábio Henrique dos Santos (Secretaria de Estado da 

Fazenda – SEFA), Técnica Mayara (Núcleo Jurídico da SEDS) Técnico Alan (Coordenadoria da Criança e 

do Adolescente). Dada a ausência do quórum regimental, a presidência comunicou aos presentes, que nova 

convocação iria ocorrer às 9:00h. Chegado esse momento, a 2ª convocação foi anunciada e além dos 

Conselheiros referidos acima,  fizeram-se presentes:  Marcela  Evangelista  (Coord.  Financeira  da SEDS),  

Pedro Giamberardino (Secretária de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos), Rafaela Lupion 

Mello Cantergiani (Casa Civíl), Renann Ferreira (Guarda Mirim de Foz do Iguaçu), Alexandra Alves (Inst. 

Leonardo Murialdo),  Edna Aparecida  Sarro  (Comunidade de Assistência  Bom Pastor),  Tamires Viecelle 

Laskoski (Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior – SETI), Gustavo Adolpho Leal  

Brandão (Assoc.  Cristã de Assist.  Social – ACRIDAS),  Dinari  de Fátima E. Pereira (Centro de Nutrição  

Renascer),  Técnicas  Gladis,  Leslie,  Solange  (SEDS).  Adolescente  Maria  Eduarda,  visitantes  Juliana  e 

Diego, Superintendente da Assistência Social, Maria de Lourdes San'Roman, totalizando 20 Conselheiros. 

Nos momentos iniciais dessa plenária, o  Presidente Leandro Nunes Meller  deu boas vindas ao grupo, 

enfatizando que nessa data iniciava-se a agenda de trabalhos para 2016. Exemplificou a vigência do Marco 

Regulatório para os estados e dadas as dúvidas geradas, foi elaborada uma proposta de regulamentação e  

procedimentos. A SEDS já procedeu os devidos encaminhamentos, uma vez que ocorrerão mudanças no 

direcionamento dos projetos. Informou também que as assessorias das áreas de criança e do adolescente,  

idoso, mulher e pessoa com deficiência estão abrigadas na Unidade Técnica de Garantia de Direitos, hoje 
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transformada  em  Superintendência.  Por  sua  vez,  o  Conselheiro  Vice-Presidente  Francisco  dos  S. 

Marcos  (APAE  de  Jaguariaíva)  deu  as  boas  vindas  aos  Conselheiros,  conclamando  a  parceria  e  o 

envolvimento de todos para as empreitadas que ora se apresentam.  Ausência de informes da Secretaria 

Executiva. Reembolsos pela Central de Viagens – os conselheiros da Sociedade Civil foram orientados 

para ir até a Central de Viagens, objetivando receber os ressarcimentos devidos. O Presidente Leandro 

Meller  (SEDS) mais uma vez pontuou que os recursos destinados aos Conselheiros,  quando caem no 

cartão, tem o prazo de 48 horas para serem sacados, caso contrário o dinheiro retornará. Anteriormente 

quando isso acontecia, a Central providenciava a recarga do cartão, porém a SEAP comunicou que tal 

processo não é autorizado. Plano de Ação 2016 – colocado em tela. Clareando de início, a técnica do Setor 

Financeiro  da SEDS,  Marcela Evangelista  relatou que o plano passou por momentos de discussão e 

através da leitura em plenário, os objetivos seriam fechados com as adequações – R$ 16.840.000,00 para 

2016  da  Fonte  de  doação.  Registrada  a  chegada  da  Conselheira  Débora  (ABEC),  Coordenadora  da 

PSE/SEDS Elenice Malzoni, técnica Adriane Chede e Douglas Moreira (Fórum DCA) às 9h22min. Em dado 

momento, a Conselheira Edna A. Sarro (Comun. De Assist. Bom Pastor) comentou que nos municípios 

aparecem ações necessárias, não constantes no Plano. O conselho deveria incentivar as ações de proteção 

e prevenção, já que tudo está vinculado a situações de violência. Respondendo, a Conselheira Marcela 

esclareceu que são feitas previsões para 2016 e o CEDCA tem autonomia para destinar recursos para 

ações consideradas de maior prioridade. Esse tipo de decisão compete a este colegiado.  Registrada a 

chegada da Conselheira Elidiamara Simões Nunes (APAE de Umuarama) às 10h05min.  Segundo a 

Conselheira Débora (ABEC),  existe uma ação prevista anualmente,  referente ao apoio de campanhas, 

porém nesta oportunidade não identificou esta rubrica no Plano Decenal. Colocou em discussão também a 

mortalidade decorrente de acidentes de trânsito. Registrada a chegada da Conselheira Silmara Sartoni, 

representante da SETI.   Comunicada a realização de Seminário em 18 de maio, com fortalecimento das 

estruturas de apoio  às  ações de fortalecimento  ao enfrentamento à  violência,  e  ameaçados de morte. 

Quanto ao relatório final  de 2015, será apresentado na próxima Assembleia. Registrada a presença do 

jovem  Diego,  Coletivo  Parafuso  –  Ninho  da  Águia,  de  Nova  Esperança.   Foram  discutidas  as 

possibilidades  das  Políticas  Públicas  da  Juventude  serem  atendidas  pelo  Conselho.  Antevendo  essa 

questão, foi deixado claro a necessidade de se trabalhar articulados, trazendo esse debate das Câmaras 

para o plenário – Efetuar uma articulação com o CEAS, e demais Conselhos como Saúde e Educação. A 

título  de  Esclarecimento,  a  Coordenadora  da  Proteção  S.  Especial,  Elenice  Malzoni informou  que  o 

trabalho infantil encontra-se inserido na ação programática dessa Proteção. Relatou também que para junho 

está previsto um Seminário, onde estarão reunidos os municípios que possuem trabalho infantil, lembrando 

que  a  aproximação política  é  que precisa  acontecer.  O  Visitante  Diego  questionou  a  participação  do 

Ministério Público e OAB no no Conselho. Esclarecendo, o  Presidente Leandro  apontou que esses dois 

segmentos  são  convidados  para  assessorar  e  a  presença  das  suas  representações  não  agem como 

quórum, nem as ausências demandam justificativas. Solicitar um referendo de indicação a esses órgãos,  

(assunto  a  ser  abordado  na  Câmara  de  Comunicação.  Registrada  a  chegada  da  representante  da 

Secretaria  de  Segurança  Pública,  Delegada  Sabrina  (10h30min.). Entre  outras  falas,  abordou-se  a 

necessidade da realização  de diagnósticos  e  pesquisas que  embasariam o investimento  dos  recursos. 

Segundo o  Conselheiro Dourado  (Esporte e Turismo), quando se fala em pesquisas, as Universidades 

precisam estar inseridas, uma vez que o conhecimento cientifico lá se encontra. Lembrou a  Conselheira 
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Débora (ABEC),  que as ações para o plano destinadas a convivência familiar e comunitária inexistem. 

Concordando Elenice Malzoni informou que esse eixo está contemplado no Plano Decenal da Criança e do 

Adolescente.   Em  apreciação  o  Plano  de  Ação dos  recursos  do  FIA –  2016,  com as  alterações 

apesentadas – APROVADO. Marcela Evangelista abordou a deliberação nº133 referente à formalização 

de convênios com as instituições aguarda-se manifestação da PGE, para aquelas que não conseguiram 

formalizar dentro do período – localizadas as entidades com certidões já vencidas. Registrada a presença 

da Dra.  Joseli  de Lourdes Pacheco, Coordenadora da Central  de Convênios/SEDS. A técnica teceu 

alguns comentários, relatando que dos 81 processos autorizados, 54 foram formalizados e 23 encontram-se 

pendentes, motivados pela falta de documentos, certidões negativas, entidades em férias ou prestações de 

contas não apresentadas. Tal registro foi levado ao plenário, objetivando poder contar com os Conselheiros 

nas suas regiões,  para o necessário andamento.   A regulamentação do Marco Regulatório  está  sendo 

aguardada. Relatório do FIA/2015 Prestação de Contas. O documento foi colocado em tela, com a leitura 

dos apontamentos e marcação dos destaques. O conselheiro Pedro Giamberardino (SEJU) apresentou o 

relatório da aplicação de recursos (18 centros de Sócioeducação). Intervalo para almoço. Retomada dos 

trabalhos  às  14h00.  Informes:  O  vice-presidente  Francisco  comunicou  que  o  Conselheiro  Gustavo 

(ACRIDAS) estará impedido de comparecer à plenária da tarde, devido a problemas no trabalho. Já na 

sequência,  o  Presidente  Leandro  N.  Meller  (SEDS)  relatou  que  conforme  já  acordado,  o  início  das 

atividades das Câmaras será ás 9h30min.  Análise dos destaques já levantados. Quadro síntese das 

realizações 2015. Unidade Técnica do Programa Família Paranaense.  Apresentação de matéria pelo 

Conselheiro Pedro  Giamberardino  (SEJU)   Departamento  de  Atendimento  Sócio-educativo  –  DEASE 

(empenhados em 2015 – R$ 1.058.614,00). Nesse ínterim, o  Conselheiro Vanderlei Augusto  (Reg. De 

Cascavel), apontou que as obras construídas com recursos do FIA deverão sempre ostentar a logomarca do 

CEDCA. Afiançou que irá interferir no município de Cascavel. Registrada a chegada da representante da 

Secretaria de Segurança Pública SESP, Delegada Sabrina – às 16:00horas. Aprovado o relatório das 

realizações do FIA em 2015. Balancetes FIA – doação – Setor Financeiro Conselheira Marcela.   Saldo 

financeiro em 31/12/14 – R$ 10,725,284,35. Receita acumulada em 2015 – R$ 21.492.066,03. Aguardar a  

regulamentação do decreto referente ao Marco Regulatório. Da parte da   Conselheira Alexandra  veio a 

solicitação para que a Secretaria de Estado da Fazenda apresentasse na próxima plenária, as devidas 

informações referentes aos recursos do FIA.  Em apreciação: Aprovado o balancete do FIA, doações 

cujos  materiais  foram repassados aos Conselheiros.  De maneira  oportuna,  o  Presidente  Leandro 

Meller (SEDS) ressaltou que o CEDCA registra a existência de diversas deliberações, havendo necessidade 

de  levantar  quais  delas  ainda  são  exequíveis.  Para  tanto,  sugere-se  que  aconteça  uma  reunião 

extraordinária, já apontada para quarta-feira anterior à Assembleia do mês de março, visando a análise e 

avaliação das reservas deliberadas por esse conselho (dias 16-17-18/03). Manifestou-se a  Conselheira 

Débora Costa (ABEC), convicta de que o ponto fundamental com o qual esse Conselho se depara, é 

avaliar  a  baixa  dos  recursos  do  FIA que  por  sinal,  já  deveriam ter  retornado.  Esse  compromisso  fora 

assumido  na  Conferência  Estadual,  por  parte  da  Sra.  Secretária  Fernanda  Richa,  bem  como  do 

Procurador de Justiça, Dr. Olympio de Sá Sotto Maior Neto.  Considerou o  Presidente conselheiro 

Leandro Meller,  que uma coisa é o balancete de 2015 onde aparece essa baixa e outra questão é a forma 

como o recurso retornará. De acordo com a  Conselheira Alexandra – (Inst. Leonardo Murialdo), esse 

retorno deveria ser imediato e a SEFA apresentaria o plano. Apontou que o presidente do CEDCA deverá  
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trazer ao Colegiado o andamento desse compromisso assumido. Deixar deliberado que caso não aconteça 

essa resposta, o ofício deverá ser reiterado, uma vez que tudo isso interfere no compromisso assumido na 

Conferência. O Presidente Leandro  relembrou o que foi dito: - seria apresentado um cronograma dessa 

devolução. Da sua parte o representante da SEFA (Fábio) citou: o recurso que se pede é para a execução  

de projetos do FIA. Definindo as questões, o Presidente Leandro  considerou que as Conselheiras Débora 

e Alexandra estão desconfortáveis em aprovar o documento, porque o recurso ainda não retornou. Assim, 

buscam a manifestação da Fazenda; por outro lado, tem-se em mãos um documento que traz a realidade  

do Fundo em dezembro, apresentado pela  Técnica Marcela. Em votação, apreciando a aprovação do 

Balancete  do  FIA –  Resultado  da  Votação:  11  votos  a  favor  e  11  votos  contrários.  O  assunto 

novamente será revisto na Assembleia Ordinária do dia 18. Bastante participativa, a  adolescente Maria 

Eduarda  citou que na Conferência muitas coisas foram previstas: o evento findou, mas o compromisso 

permanece. É a hora, pois, de serem cobradas as respostas. Representando o seu grupo, afirmou que 

todos acharam que tudo estava bem. Diante dessa realidade, disse ser contrária à aprovação do balancete.  

Com a clara intenção de esclarecer, o Conselheiro Presidente Leandro Meller apontou que em nenhum 

momento foi dito que os recursos voltariam no dia seguinte. Ratificou também a ocorrência de reunião entre 

o DR. Olympio S. M. Neto e o Procurador Geral do Estado porém, agora, trata-se da questão do Balancete  

que reflete os resultados das ações. A importância destacada que se deu a esse assunto, trouxe a fala do 

Vice-Presidente  Francisco.  Concordou  que  houve  um  compromisso  assumido:  como  o  retorno  dos 

recursos ainda não se deu, manifestou seu voto de protesto, com manifestação da SEFA. Fazendo a sua 

parte, o  Conselheiro Fábio (SEFA) assumiu que participa do Conselho, desejando que o FIA se abasteça 

de recursos para poder executar todas as deliberações. Esses serão aportados na medida da necessidade, 

a partir dos projetos apresentados. Dinheiro só é útil à sociedade quando não está guardado num cofre e 

sim executando ações benéficas e bem planejadas. Posto isto, a Conselheira Rafaela Lupion Cantergiani 

avaliou que a fala do Procurador de Justiça Dr. Olympio, retratou que as deliberações do CEDCA serão 

honradas. Lembrou ainda que os recursos foram retirados do FIA mediante determinação judicial. Foi citado 

pela Conselheira Tatjane (Cultura) que existe um compromisso que garante a devolução desses recursos. 

Por outro lado, não se pode deixar de aprovar documentos importantes, sob pena de prejudicar o Conselho. 

Pedindo a palavra, a Conselheira Dinari (Centro de Nutrição Renascer) externou que o balancete é real, 

no entanto como aprová-lo se não se teve o retorno dos recursos. Vale dizer que o  Conselheiro Fábio 

(SEFA),  acaba  de  afirmar  a  inexistência  de  dinheiro.  Da  sua  parte,  deixará  de  lado  a  aprovação  do 

documento,  até  que se  tenha uma resposta  na próxima 6ª  feira.  O  Conselheiro  Presidente  Leandro 

considerou que existe uma questão de legislação estadual – está se dando ciência que esta baixa está 

correta.  A  Conselheira  Alexandra  (Inst.  Leonardo  Murialdo)  valorizou  a  posição  da  colega  Dinari, 

concordando com ela. Todos estão esclarecidos com a baixa, porém questiona-se o compromisso assumido 

na  conferência.  A aprovação  do  balancete  hoje  é  descartada,  considerando  complicada  essa  medida. 

Registrando a sua indignação, a  Conselheira Débora (ABEC) considerou que segurar tal aprovação até 

sexta-feira  é razoável,  já  que está  faltando compromisso com o CEDCA e com a criança.  A  Visitante 

Juliana (Ninho da Águia)  citou a existência de mais de 200 milhões de reais,  fruto  dos repasses do 

DETRAN. Todo esse dinheiro deveria estar em conta. Transferidos para o SIGERFI, o que está em debate é 

o  retorno do recurso para aquela  conta.  Foi  a vez do  Visitante Diego  afirmar ter  estado presente na 

Conferência  e tudo ficou muito  claro.  Os adolescentes tem essas falas registradas em vídeo.  Existe a 
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intenção desses recursos serem realmente aplicados em favor da infância e adolescência, porém ficará sob 

os cuidados do Estado, e os rendimentos serão do FIA? Considerou ser tranquilo, mostrar concretamente o 

que será atendido e utilizado pela causa. Passível de discordância, o  Técnico Thiago Antônio Soares 

Pinto  (Superintendência  da  Política  de  Garantia  de  Direitos) resgatou  diversas  falas,  priorizando 

algumas: 1) -  os recursos do FIA retornarão, lembrando que o fato de estarem abrigados em conta do  

estado, não diminuirá o poder do Conselho. 2) - Os pronunciamentos públicos da  Secretária Fernanda 

Richa,  e do Procurador de Justiça Dr. Olympio de Sá'Solto Maior Neto  possuem grande peso. 3) – Já 

existe uma decisão julgada do Tribunal de Contas, assim o que foi deliberado, será cumprido. 4) – Ainda 

que na sexta-feira alguém da SEFA aqui venha, dizendo que os recursos retornarão amanhã, não mudará a 

realidade. Se o CEDCA se omitir de aprovar uma realidade, será contraditório! Entre outras informações 

técnicas explanadas por  Marcela Evangelista (Setor Financeiro/SEDS), foi explicado que um empenho 

representa uma despesa a pagar. O Conselho deverá estar ciente de que houve uma baixa contábil e que  

haverá o compromisso do governo dar esse retorno.  Em votação, decidiu-se aguardar a Assembleia 

Ordinária de 6ª feira para ouvir a manifestação da SEFA. A aprovação do balancete computou 11 

votos  e  o  grupo que  optou  pela  espera  também 11  votos.  Não  havendo  consenso,  esse  assunto 

retornará à pauta da reunião ordinária de 19/02. - Encerramento. A presente ata foi gravada e redigida pela 

servidora Regina Amasiles Rodrigues Costa (SEDS), digitada pelo estagiário Felipe Klein e após aprovada, 

será assinada pelos Conselheiros e inserida no site do CEDCA.
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